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Termo de Referência 481/2023

Informações Básicas

Número do 
TR

UASG Editado por Atualizado em

481/2023 120016-GRUPAMENTO DE APOIO DE SÃO JOSÉ DOS 
CAMPOS

WAGNER 
PEREIRA

20/09/2023 18:41 (v 
4.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda; 67720.000000/2023-00

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

1. 
1.1. Aquisição de produtos para compor o Kit de Enxovais para recém-nascidos  nos termos,
da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 
DE 

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 Haste Flexível Material
Haste: Plástico, Material
Ponta: Algodão, Aplicação:
Higiene Pessoal,
Características Adicionais:
Com 2 Pontas, caixa com
75 unidades

481317 CX 20 3,67 73,40

2 Pomada para assaduras,
creme 50g, composição:
vitamina e óxido de zinco,
benefícios: barreira
protetora, proteção
imediata desde a primeira
aplicação, textura suave,
fácil de aplica e remover,
hipoalergênico, aprovado

299236 Uma 20 24,45 489,00
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por dermatologista e
pediatra. Característica
Adicional: Tampa abre fácil

3 Mamadeira Material:
Plástico , Capacidade: 125
ml, Cor: Incolor, Material
Bico: Silicone, Formato
Bico: Ortodôntico,
Características Adicionais:
Com Tampa

355381 Uma 20 10,26 205,20

4 Sabonete para recém-
nascido, barra em 90g,
neutro, com ph próximo da
pele, dermatologicamente
testado, Característica
Adicional: poderá ser
usado no rosto como no
corpo do bebê

444433 Um 20 5,62 112,40

5 Shampoo infantil 400ml,
fórmula sem álcool e com
Ph balanceado,
hipoalergênico, suave para
o couro cabeludo do bebê
e com fragrância suave,
t e s t a d o
dermatologicamente

402414 Um 20 30,67 613,40

6 Condicionador infantil
400ml, fórmula sem álcool
e com Ph balanceado,
hipoalergênico,   suave
para o couro cabeludo do
bebê e com fragrância
suave, testado
dermatologicamente

451961 Um 20 13,39 267,80

7
Escova de pentear cabelo, 
com cerdas macias de 
nylon para bebê, com 
dimensões de 5 x 13 x 25 
cm: 0,05 a 0,10g

477537 Uma 20 13,23 264,60

8 Tesoura Manicure
Material: Aço Inoxidável ,

224959 Uma 20 18,45 369,00
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Modelo: Curvo , Tipo: 3 5/8
POL, Tamanho: 9 CM,
Aplicação: Unhas

9 Talco infantil 200gr em pó
suave para bebê
dermatologicamente
testado, fragrância suave

426015 Um 20 9,09 181,80

10 Termômetro Clínico
Ajuste: Digital, Escala: Até
45 °C, Tipo*: Uso Axilar E
Oral, Componentes: C/
Alarmes, Memória:
Memória Última Medição,
Embalagem: Embalagem
Individual

435801 Um 20 27,96 559,20

11 Bolsa maternidade,
confeccionada com tecido,
toda forrada, possui
aproximadamente três
compartimentos, sendo
uma principal e uma
frontal, ambas com
fechamento em zíper, alça
de mão na medida de
40cm, alça tiracolo
medindo 150cm, dimensão
d o  p r o d u t o
aproximadamente em
altura 28cm,  largura 39cm
e profundidade 19cm,
peso 0,0640, cores: verde,
branca, lilás, dourado, azul
e rosa

484516 Uma 20 96,57 1.931,40

12 Lenço Umedecido,
Material: Não Tecido,
Dimensões: Cerca de 10 x
20 cm, Componentes: C/
Emoliente, Isento De
Álcool, Característica
Adicional: Hipoalergênico,
Tipo Uso: Descartável, CX
entre 180 a 192 unidades

Uso: Infantil

434966 CX 20 24,53 490,60

Documento: Termo de Referência 481_2023 - KIT OBRA DO BERÇO - Página: 3/16 - Hash MD5: f4f89bc1e69b15600aeb2a8f8b018f9f



UASG 120016 Termo de Referência 481/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de TR em branco — Atualização: 12/2022
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

4 de 15

13 Escova Mamadeira:
Confeccionado em
material PP, cabo longo
permitindo limpeza em
mamadeiras de qualquer
tamanho, possuindo uma
pequena escova integrada
no cabo especialmente
para limpezas de bicos,
cerdas macia para evitar
risco na parede da
mamadeira. 

340200 Uma 20 12,00 240,00

14 Fralda descartável infantil,
com barreiras, gel super
absorvente. Formato
anatômico, barreira lateral
antivazamento ou
impermeáveis e camada
de proteção ultra seca.
Tamanho P, pacote com
no mínimo 60 unidades.
Registro do produto
ANVISA. Fabricação
máxima de 03 meses
anterior à data de entrega

425353 Pct 20 56,72 1.134,40

15 Fralda descartável infantil,
com barreiras, gel super
absorvente. Formato
anatômico, barreira lateral
antivazamento ou
impermeáveis e camada
de proteção ultra seca.
Tamanho M, pacote com
no mínimo 72 unidades.
Registro do produto
ANVISA. Fabricação
máxima de 03 meses
anterior à data de entrega

425354 Pct 20 51,25 1.025,00

16 Fralda descartável infantil,
com barreiras, gel super
absorvente. Formato
anatômico, barreira lateral
antivazamento ou
impermeáveis e camada
de proteção ultra seca.
Tamanho G, pacote com

425355 Pct 20 50,88 1.017,60
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no mínimo 64 unidades.
Registro do produto
ANVISA. Fabricação
máxima de 03 meses
anterior à data de entrega

17 Algodão hidrófilos – em
bolinhas pacote com 500g

0279727 Um 20 11,52 230,40

TOTAL   9.205,20

Obs.: Nos Itens 2, 4, 5 e 6, o Fornecedor deverá ser apresentado a Autorização de Funcionamento de
Empresa, emitido pela Anvisa, conforme RDC nº 16, de 1 de Abril de 2014 da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária.

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 2021.

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 35 dias contados da emissão da Nota de Empenho, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/202.

1.4 O custo estimado total da contratação é de R$ 9.205,20 (Nove mil, duzentos e cinco reais e vinte 
conforme custos unitários apostoscentavos),  na tabela acima.

1.4.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5Considera-se a subclasse do CNAE n° 4772-5/00 como ramo de atividade do objeto pretendido.

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

1. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso
XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).
2. 2.1 O grupo de convivência da Obra do Berço é um projeto social do SESO-SJ que está em
consonância com o Campo Organizacional do Sistema de Serviço Social do COMAER, conforme
previsto na NSCA 163-1/2020, do Serviço de Atenção aos Militares Inativos, Servidores Civis
Aposentados e Pensionistas, que tem como um de seus objetivos, promover canais que
viabilizem a interação, contribuindo para sua autonomia e independência. O referido projeto social
acontece por meio de encontros semanais, às segundas-feiras, horário das 14hs às 16hs, na sala
de ações coletivas do SESO-SJ, o qual as idosas participantes se reúnem para a confecção de
produtos têxteis para compor roupas de enxovais para recém-nascidos, a serem doados ao
SESO para serem concedidos ao efetivo da GUARNAE-SJ, por intermédio de atendimento social
pelas profissionais técnicas. A compra dos materiais para confecção dos enxovais acontece de
forma voluntária pelas próprias integrantes do grupo, assim o controle financeiro das receitas e
despesas dos materiais fica a cargo delas. Porém, o SESO-SJ, além de conceder o enxoval de
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roupas para recém-nascidos, tem a proposta de acrescentar um kit de material de higiene e apoio
para compor o benefício social KIT ENXOVAL, a ser concedido às famílias em situação de
vulnerabilidade social momentânea em virtude do nascimento de membro familiar. As Assistentes
Sociais do SESO, além de serem as responsáveis pelo controle de demanda e de atendimento
com vistas à concessão desse benefício social, realizam o acompanhamento social contínuo das
idosas participantes do grupo. Vale ressaltar que, o projeto poderá ser adequado conforme as
características do grupo e as necessidades da GUARNAE-SJ.
3. 2.2 Em atenção ao Parágrafo Único do Art. 1° do Decreto N° 10.947/2022, O objeto da
Contratação está previsto no Planejamento Anual de Aquisições e Contratações (PAAC) de 2023,
Disposto no Portal da Força Aérea Brasileira (FAB), https://www2.fab.mil.br/paac/, conforme
detalhamento a seguir:

I) Região/Unidade: SUDESTE/SÃO J. DOS CAMPOS (GAP-SJ)

II) Data de publicação no Portal da FAB em 13JUNHO2023

III) Código de Planejamento do Objeto no PAAC: GAPSJ23MAT136

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº

14.133/2021).

3.1Não se aplica

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21.

4.1 A contratação deverá observar o seguinte requisito de sustentabilidade:

1. 4.1.1A contratada deverá realizar um programa interno de treinamento de seus empregados 
para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução da produção de 
resíduos sólidos, observados as normas ambientais vigentes.
2. 4.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021).

5.1 O prazo de entrega dos bens é de 15 dias, contados da notificação, em remessa única, no seguinte 
endereço SERVIÇO SOCIAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS (SESO-SJ), situado à Praça Mal. Eduardo 
Gomes, 50 – Vila das Acácias, São José dos Campos – SP.
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5.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, ateste da Nota Fiscal, com 
verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais.

5.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação d5.4 Os bens 
serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado.

5.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo.

5.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil da contratada pela 
solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

5.7 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 10 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 
seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.8 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço – SERVIÇO SOCIAL DE SÃO JOSÉ DOS 
CAMPOS (SESO-SJ), situado à Praça Mal. Eduardo Gomes, 50 – Vila das Acácias, São José dos 
Campos – SP.

5.9 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de (05) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.10 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10dias, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.11 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 dias, contados do recebimento provisório, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado.

1. 5.11.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo.
2. 5.12 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.

6. DO PAGAMENTO

DO PAGAMENTO
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6.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

6.2 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

7.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

7.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

 

1. 7.3.1 o prazo de validade;
2. 7.3.2 a data da emissão;
3. 7.3.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
4. 7.3.4 o período respectivo de execução do contrato;
5. 7.3.5 o valor a pagar; e
6. 7.3.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7. 7.3.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

7.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da
Lei nº 14.133/2021.

7.5 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

7.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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7.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

1. 7.10.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.11 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL

ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021).

8.1 Não se aplica.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21).

9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, ).caput

9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

9.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, ).caput

1. 9.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
2. 9.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

9.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

9.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
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9.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, ).caput

 9.6.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

9.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para
esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

9.8  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

9.9 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente  o órgão ou entidade poderá o ,
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 
44, 31º).

9.10 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto 
ao SICAF.

9.11 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

9.12 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

 9.12.1 Não se aplica

9.13 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado.

9.14 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

9.15 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo
(s).

9.16 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.

9.17 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
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10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1 São obrigações do Contratante:

1. 10.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos;
2. 10.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
3. 10.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas;
4. 10.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;
5. 10.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
6. 10.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
7. 10.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8. 10.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

11.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de referência e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

1. 11.1.1 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
2. 11.1.2 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;
3. 11.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
4. 11.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
5. 11.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos;
6. 11.1.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
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contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;
7. 11.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8. 11.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9. 11.1.9 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.
10. 11.1.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta;
11. 11.1.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
12. 11.1.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único);
13. 11.1.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;
14. 11.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
15. 11.1.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante.

 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE 
DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021).

12.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 
na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que 
culminará com a seleção da proposta de menor preço por item

12.2 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade 
dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

12.3 Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos 
no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

1.  
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13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

1. 13.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato;

2. 13.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

3. 13.1.3 der causa à inexecução total do contrato;

4. 13.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

5. 13.1.5 não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;

6. 13.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7. 13.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;

8. 13.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

9. 13.1.9 fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10. 13.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11. 13.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
12. 13.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções:

1. 13.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
2. 13.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
3. 13.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, 
e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
4. 13.2.4 Multa:

1. 
1.1. 13.2.4.1 moratória de 05% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
1.2. 13.2.4.2 moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância 
do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
1.3. 13.2.4.3 O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
1.4. 13.2.4.3 compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto;

13.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º)
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13.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º).

1. 13.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
2. 13.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
3. 13.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco)dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
4.  

13.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no e parágrafos do art. 158 caput 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

1. 13.6.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. 13.6.2 as peculiaridades do caso concreto;
3. 13.6.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. 13.6.4os danos que dela provierem para o Contratante;
5. 13.6.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle
6.  

 13.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

13.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia (art. 160)

13.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

13.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

 

1.  
2. 

2.1.  
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14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União.

14.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

 

Gestão/Unidade: [120016...];

II) Fonte de Recursos: [1050000140];

III) Programa de Trabalho: [168919];

IV) Elemento de Despesa: [339032];

V) Plano Interno: [A0000340900];

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

LARISSA SOARES FRANCO MIRANDA
Chefe do SESO-SJ do GAP-SJ
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